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CASO PRÁTICO: O CASO DO MIGRANTE JANUÁRIO  

Um migrante proveniente do Maranhão, em busca de trabalhos na roça e na carvoaria, se desloca em direção ao 

Amazonas. Deixando casa e família para trás, leva apenas um documento, algum dinheiro e uma enxada. As 

caronas em caminhões, as estradas poeirentas e as longas caminhadas são apenas parte da história de Januário. 

Depois de 3 meses realizando pequenos "bicos", Januário está num bar, tomando uma pinga, quando 2 homens 

altos e aparentando serem fazendeiros lhe abordam, oferecendo-lhe um trabalho remunerado "até o inverno”. 

Januário aceita a proposta, e os homens o levam a uma fazenda 12 horas distante da mais próxima cidade. No 

dia seguinte, Januário é levado a minas de carvão, onde passa a trabalhar em jornadas extenuantes de 12 horas. 

Com o pouco dinheiro que tinha, se endivida na loja da fazenda, comprando viveres e mantimentos para 

sobrevivência, pois até a gasolina para a cidade tinha de ser paga, caso o trabalhador quisesse ir na venda. Passa 

a viver para trabalhar, somente vendo sua dívida crescer e seu horizonte de saída reduzir. 

Na mesma situação se encontram outros oito homens. No desespero, Januário combina uma fuga com outros 

dois trabalhadores, conhecidos como "irmãos baianos", que acaba frustrada por uma rápida atuação dos 

capangas da fazenda vizinha, que viram movimentação estranha no mato "tarde da noite". Com o ocorrido, a 

situação se deteriora. Os fazendeiros dão ordens de que os endividados sejam mantidos trancados à noite, e 

trabalhem de dia sob a observação de homens armados, deixando claro que "o patrão havido dito que enquanto 

não pagassem, não sairiam dali". 

Após 14 meses em péssimas condições de alojamento, com a saúde debilitada, tendo sofrido intimidações, e já 

tendo perdido a conta da relação entre sua remuneração e suas dívidas, numa manhã de sábado, ainda 

trabalhando, Januário verifica que os capangas sumiram, ouvindo o ruido de motores de carro, e um tiro ao 

longe. Januário retorna ao alojamento, junto com os demais trabalhadores, quando encontra fiscais do Ministério 

do Trabalho. Após o seu resgate, Januário é levado para sua casa, onde reencontra sua família. O caso de 

Januário é um caso entre vários que vem ocorrendo no Brasil contemporâneo. 

Ciente da situação, o Ministério do Trabalho e do Emprego resolve mobilizar esforços políticos e reunir 1/3 dos 

membros da Câmara dos Deputados para propor um Projeto de Emenda Constitucional (PEC), visando punições 

mais severas que desestimulem esse tipo de prática. Iniciada a tramitação do pedido junto ao Congresso 

Nacional, inicia-se um procedimento legislativo que haverá de durar 6 meses. No entanto, logo em sua primeira 

etapa, abre-se um debate por ocasião de uma audiência pública, na Comissão de Constituição, Justiça e 

Cidadania, e 5 Deputados(as) e 5 Participantes resolvem se pronunciar na bancada sobre o tema. Atue como 

integrante da Audiência Pública: 

 

DEPUTADOS e DEPUTADAS: 

1. Defenda a opinião da Deputada Delmira, considerando em sua sustentação, dados concretos e estatísticas 

sobre o trabalho escravo no Brasil, e correlacionando ao argumento da função social do Direito em sociedade, 

tendo em vista que a Deputada tem uma opinião de esquerda; 

2. Defenda a opinião do Deputado Sanchez, considerando em sua sustentação, a defesa do direito de propriedade 

e a inoportunidade da PEC, tendo em vista que o Deputado tem uma opinião de direita; 



3. Defenda a opinião do Deputado Anátocles, considerando em sua sustentação, a defesa da produtividade 

agrícola e pecuária, tendo em vista que o Deputado foi eleito como representante de ruralistas;  

4. Defenda a opinião do Deputado Antônio, considerando em sua sustentação, o argumento político de que a 

mudança da Constituição não irá alterar as condições reais de vida dos trabalhadores do campo; 

5. Defenda a opinião da Deputada Lucila, considerando que a reforma poderia ser melhor tratada em sede 

infraconstitucional, discutindo a questão técnica da hierarquia entre as leis, e da função que cada uma 

desempenha no sistema jurídico; 

 

PARTICIPANTES: 

1. Defenda a opinião de Cleber, do Sindicato dos Trabalhadores Rurais, com uma visão sobre a situação política 

do conflito de terras no país e da exploração do trabalho humano no campo, com posição de radical confronto 

com os interesses dos fazendeiros, e em favor da dignidade humana do trabalhador; 

2. Defenda a opinião de Jairzinho, representante do Movimento dos Sem-Terra, mostrando os números de 

deslocados do campo, apresentando as origens do movimento, discutindo a história das exclusões sociais do 

país, defendendo a reforma agrária mais ampla como solução e o assentamento do homem no campo; 

3. Defenda a opinião do jurista Alves, especialista renomado no campo acadêmico, discutindo por argumentos 

técnico-jurídicos, a importância da reforma da Constitucional, enquanto procedimento de mudança 

constitucional para a aquisição de mais direitos fundamentais, e recomendando expressamente a redação final 

do texto da PEC; 

4. Defenda a opinião do sociólogo do trabalho Almiro, com base em pesquisas estatísticas criteriosas sobre a 

situação do trabalho no mundo, a precarização, com críticas ao modelo de economia, e uma discussão 

sociológico-conceitual, embasada em autores da área, sobre as condições sub-humanas do trabalho, em especial 

no campo; 

5. Defenda a opinião Afonso, membro do Ministério Público do Trabalho, presente à audiência, representando 

o Procurador-Geral do Trabalho, manifestando a opinião interna do MPT, a favor da PEC, construída a partir 

dos dados a que tem acesso, e considerando o histórico das grandes operações que vem realizando, a situação 

da impunidade que medra no setor, demonstrando o número de situações como a do trabalhador rural Januário, 

deflagradas a partir de denúncias anônimas e atuação da fiscalização dos técnicos do trabalho, na defesa dos 

interesses coletivos dos trabalhadores. 














